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Danos morais. Reportagem jornalística. Uso de imagem. 

1 - O exercício do direito de informação, divulgação e manifestação de pensamento sobre tema de interesse público (art. 220, §§ 1o e 2o, da CF), que se limita objetivamente a fatos objeto de apuração criminal, sem fazer qualquer imputação desabonadora à imagem, honra e dignidade daqueles que se sentem ofendidos, não causa ofensa e nem gera direito à indenização.

2 - Reportagem jornalística que se limita a divulgar que refugiados políticos são acusados no país de origem da prática de crimes, não pode ser considerada ofensiva à imagem dos supostos ofendidos, se efetivamente os fatos ocorreram. 

3 - A publicação de fotos das pessoas objeto da matéria jornalística, por si só, não causa dano moral.

4 - Embargos infringentes providos.
ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, JAIR SOARES - Relator, VERA ANDRIGHI - Revisora, JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA, SÉRGIO ROCHA, ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS, FERNANDO HABIBE, ANA CANTARINO, CARMELITA BRASIL, CRUZ MACEDO e J. J. COSTA CARVALHO - Vogais, sob a Presidência do Desembargador WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR, em DAR PROVIMENTO. POR MAIORIA, de acordo com a ata de julgamento e as notas taquigráficas.
Brasília-DF, 7 de abril de 2014.
Desembargador JAIR SOARES

Relator

RELATÓRIO

S/A Correio Braziliense e S/A Estado de Minas pretendem, com os presentes embargos infringentes, prevaleça o voto vencido do eminente Desembargador Cruz Macedo - revisor -, que manteve a sentença que julgou improcedente ação de indenização por danos morais, decorrentes de publicações tidas por ofensivas aos autores da ação.

A maioria formada, eminentes Desembargadores Antoninho Lopes, relator, Fernando Habibe, vogal, reformou a sentença e condenou cada réu em indenização por danos morais de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

S/A Correio Braziliense sustenta que o texto jornalístico e as imagens dos embargados tinham o intuito de apenas informar aos leitores as acusações que existiam contra os embargados. E matéria reproduziu o conteúdo de informações da Abin e do Ministério Público do Paraguai. 

Afirma que “não é possível presumir que houve abuso de direito - apenas com base em trechos de matérias jornalísticas -, já que os 3 (três) embargados foram tratados de forma distinta, notadamente porque tiveram seus nomes e suas imagens veiculadas de maneira diferente.” (f. 621)
Estado de Minas S/A sustenta que a publicação discorre sobre acusações formais existentes contra os embargados. E as fotografias deles ilustram reportagem que se limitou a noticiar fatos ocorridos. 

Aduz que as reportagens, referindo-se aos embargados como acusados ou suspeitos, não extrapolou o animus narrandi. Foram utilizadas informações de autoridades brasileiras e paraguaias. Ademais, foram expostas as versões dos embargantes e das autoridades e mantida a isenção da informação. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 649/54).
VOTOS
O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Relator
O art. 5º, incisos IV e IX, da Constituição Federal, ao assegurar a liberdade de imprensa, dispõe que são livres a manifestação do pensamento e a expressão da atividade de comunicação. 

E o art. 220, §§ 1º e 2º, conferem proteção específica à liberdade de informação jornalística, independente de censura ou licença.

O direito à livre manifestação de pensamento e divulgação de informações é imprescindível ao desenvolvimento e crescimento do homem e de uma sociedade democrática. Nem mesmo a lei pode criar restrições à plena liberdade ao exercício desse direito.

O limite da liberdade de imprensa, no entanto, é o direito individual à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem que, quando depreciadas ou desvalorizadas por publicações inadequadas, sofrem violação contra a qual a própria Constituição assegura indenização pelo dano moral ou material (CF, art. 5º, X).

Sobre o tema, ensina Sergio Cavalieri Filho:
À luz desses princípios, é forçoso concluir que, sempre que direitos constitucionais são colocados em confronto, um condiciona o outro, atuando como limites estabelecidos pela própria Lei Maior para impedir excessos e arbítrios. Assim, se ao direito à livre expressão da atividade intelectual e de comunicação contrapõe-se o direito à inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem, segue-se como conseqüência lógica que este último condiciona o exercício do primeiro. (Programa de Responsabilidade Civil, ed. Malheiros, 6a edição, p. 130).

A partir do momento que o direito de publicação e de manifestação do pensamento, distorcendo os fatos, deprecia a moralidade alheia e desvaloriza o indivíduo, degenera em abuso, tornando-se atividade antijurídica, sujeitando os responsáveis à reparação dos danos causados.

Reportagem do Correio Braziliense, de 31.10.05, menciona o nome dos embargados, afirma que eles fazem parte de partido político paraguaio e que são acusados de crimes naquele país (f. 254). Na primeira página da edição de 16.11.05 aparece a foto de um dos embargados (fls. 255). A reportagem fez um resumo da vida política deles e trouxe informações do Ministério Público do Paraguai sobre os supostos crimes cometidos por eles e o envolvimento em atividades políticas. 

Reportagem de 17.11.05 menciona o nome dos embargados, que eles são acusados de crimes no Paraguai e a situação atual deles no Brasil (f. 257).

Na primeira página do jornal Estado de Minas, de 31.10.05, há informação das suspeitas das autoridades Paraguaias e brasileiras sobre a formação de “Força Revolucionária nas Américas”, em ligação com as Farc (f. 260). Na reportagem há menção a um dos embargados e a informação de que, segundo o Ministério Público do Paraguai, foi ele o autor do sequestro e morte da filha de ex-presidente do Paraguai. 

No jornal Estado de Minas, de 16.11.05 e 17.11.05 (fls. 262/63), aparece a foto de um dos embargados e a informação de que ele é acusado de crime de sequestro naquele país. As reportagens mencionam os nomes deles, narram os crimes de que são acusados e as suspeitas - de órgãos oficiais - de que pretendiam se instalar no Brasil para empreenderem atividades políticas, e que são acobertados por autoridades brasileiras, as quais facilitaram a concessão de refúgio político a eles. 

A crítica maior dirige-se às autoridade brasileiras que concederam refúgio e apoio aos embargados que aqui se refugiaram, pois acusados de crimes no Paraguai. 

Trata-se, contudo, de fato objeto de apuração por autoridades policiais e pelo Ministério Público do país dos autores, o Paraguai. O jornal não os inventou. Limitou-se a noticiá-los, sem fazer qualquer depreciação a pessoa deles. Críticas se foram feitas é quanto às atividades políticas deles, que ilícitas, foram objeto de investigação pelo MP do Paraguai.

Merece destaque o voto do em. Desembargador Cruz Macedo:
Examinando os autos, especialmente os termos das publicações atacadas, observo que não se verificam os elementos precípuos à concessão da indenização. Confira-se os termos das matérias impugnadas:

- fl. 254: “[...] A reunião teria contado com a participação de outros integrantes do Patria Livre: Anúncio M., J. A. e V. C., este também acusado de participação em outros sequestros. [...]”

- fl. 256: “[...] Três dos acusados do sequestro e morte de C.C., filha do ex-presidente paraguaio R. C., estão refugiados no Brasil. Um deles, V. C. (E), teria alugado apartamento em Águas Claras (DF). Outro, J. A., faz tratamento no Sarah. E um terceiro vive no Paraná. O Paraguai que luta para levá-los de volta à prisão, acusa o governo brasileiro de proteger suspeitos de crimes comuns.”

- fl. 258 “[...] ‘Espero ter a identificação nos próximos dias’ diz L.. De acordo com ele, a reunião foi presidida por O. M., ex-secretário geral do PPL, e teve ainda a participação de outros integrantes da sigla, como J. F. A. S., ex-secretário geral. A., ao lado de V. A. C. O. e A. M. M., vivem hoje no Brasil, como refugiados políticos e são acusados de participar também do sequestro de M. E. B. D. e, em 2001, libertada mediante o pagamento de US$1 milhão.”. Essa matéria discorre ainda sobre o apoio dispensado aos autores por parte do advogado M. C. S. V. e pelo Deputado L. E. Gr.. Relata que “A. M. trabalha como lavrador em Maringá, no Paraná. J. A. vive com a mulher e filha num apartamento de três quartos em Águas Claras, informa o advogado M. V., que o ajudou a alugar o imóvel. Nesse mesmo apartamento também está V. C., que passou uma temporada no Paraná e está de mudança para a capital federal [...]. Por fim, enfatiza que o advogado está convencido de que o governo paraguaio busca transformá-los em bode expiatório, narrando ainda que foram torturados para confessarem um crime que não cometeram.

- também à fl. 258, continua a matéria “o Secretário de Relações Internacionais do PT, V. P., afirma que o partido, institucionalmente, não se envolveu no processo de refúgio dos paraguaios J. A., A. M. e V. C., que vivem hoje em território nacional sob a proteção do governo brasileiro mesmo sendo acusados de participar dos sequestros de C. e M. E.. [...].

- fl. 260: “[...] um relatório da Agência Brasileira de Inteligência, de junho deste ano, diz que aconteceu pelo menos um encontro entre M. e R. G.a, das Farc, em Foz do Iguaçu (PR), com participação de outros integrantes do P. L. – A. M., J. A., V. G., também acusado de participação em outros sequestros.”

- fl. 262: o Jornal Estado de Minas repisa a matéria estampada à fl. 258, com os trechos já transcritos acima.

- fl. 264 “[...] Pessoas influentes no Planalto estão frustrando as tentativas das autoridades paraguaias em repatriar três envolvidos em ações terroristas. J. A., A. M. e V. C. (do P. L., partido de extrema esquerda) são acusados de participação nos sequestros de M. E. de D. e C. C. (filha do ex-presidente R. C., assassinada em seu cativeiro, em Assunção). Também são investigados por envolvimento com o grupo guerrilheiro Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc). Considerados criminosos comuns em seu país, os três conseguiram do governo brasileiro o benefício de refugiados na condição de perseguidos políticos. [...].

- fls. 04/05 do caderno constante à fl. 264 “A insistência do governo do Paraguai em levar de volta a seu país os paraguaios J. F. A. S., A. M. M. e V. A. C. revela que o benefício de refugiado concedido ao grupo pelo governo brasileiro contou com o apoio de pessoas influentes na República [...]. No Paraguai eles são os principais suspeitos de participar dos sequestros de M. E. B. de D., em 2001, e de C. C., no ano passado, esta filha do ex-presidente C., morta no cativeiro. São acusados ainda de envolvimento com integrantes das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), que teriam ajudado o grupo a arquitetar os sequestros. [...]. L. garante que A., M. e C., não são perseguidos políticos e, sim, criminosos comuns, que introduziram no Paraguai a prática do sequestro e roubo a bancos como forma de financiamento de suas atividades de esquerda. Essa matéria repisa ainda os trechos anteriormente citados, acrescentando que o M. P. do Paraguai contesta o refúgio dispensado aos autores.

Há ainda, nessa mesma reportagem, um quadro, no qual consta a fotografia dos autores com um texto ao lado de cada uma, com o seguinte texto:

“J. F. A. S. – Economista de 43 anos é dono de um curriculum marcado por prisões, torturas, processos, em nome dos movimentos de esquerda. É integrante da direção nacional do P. L., pelo qual disputou e perdeu eleições para deputado em 1993 e a senador em abril de 2003. É acusado de ter participado do sequestro de M. E. D.. Refugiado no Brasil desde de dezembro de 2003, vive no Distrito Federal e é suspeito ainda de ter participado do sequestro de C. C..”

“A. M. M. – Lavrador de 43, e poeta, é acusado de planejar e executar o sequestro de M. E. D.. Integrante do P. L., conseguiu refúgio no Brasil em 2003 depois de fugir pela Ponte da amizade. Vive hoje no Paraná, trabalhando no campo. Também é suspeito de ter participado do planejamento de outro sequestro, o de C. C..”

“V. A. C. O. – Lavrador, de 41, conseguiu refúgio político no Brasil em 2003 porque conseguiu provar estar sendo vítima de perseguição. Em sua casa no Paraguai, o M. P. diz ter encontrado US$50 mil correspondentes a parte do pagamento do sequestro de M. E. D.. Foi candidato a governador do departamento de San Pedro, no Paraguai, em 2003. Vive hoje no Mato Grosso, mas está de mudança para Brasília, onde chegará em busca de emprego.”

Ao lado desse quadro, consta também matéria nos seguintes termos: “Para afastar a tese de que A., M. e C. são perseguidos políticos, O. L. afirma que o P. L. e só ganhou notoriedade a partir do sequestro de M. E.. [...]. L. e atesta que A., M. e C. fugiram do Paraguai para o Brasil somente quanto foi concluída (sic) o Juízo oral e Público, para escapar da Justiça. [...]. Mas, o fiscal geral omite do governo brasileiro fatos graves, como as sessões de tortura a que o grupo foi submetido. A. e C. foram sequestrados para confessarem a participação no crime. Na verdade, eles escaparam da morte, depois que familiares de A., com maior poder aquisitivo e alguma proteção política, os localizaram numa casa na periferia de Assunção.” Termina narrando sobre o livro de autoria de A. e descrevendo como entraram no País, onde vivem e quais suas atividades no Brasil.

Não vislumbro, desse modo, a apontada ilegitimidade das notícias, porquanto, além de apoiadas na narrativa dos fatos, citaram na matéria que as informações foram prestadas por O. G. L., à época Ministro e assessor da Presidência da República na Área de Segurança Pública do Paraguai, bem como extraídas de relatórios da ABIN.  (fls. 582/84). grifamos.
Os jornais, ao noticiarem que os embargados, acusados de crimes no Paraguai, conseguiram refúgio político no Brasil, com suposto favorecimento de autoridades brasileiras, exercitaram direito de informar à sociedade sobre fatos de interesse público.

O conteúdo das matérias situa-se nos limites do exercício do direito de informação, divulgação e manifestação do pensamento. 

As reportagens não descrevem os autores como culpados dos crimes de sequestro e participação em guerrilha. Apenas que eles são acusados, investigados, suspeitos ou envolvidos em crimes em seu país, o que, diga-se, eles não negam, mesmo porque os crimes a eles imputados foram objeto de investigação no Paraguai. 

Ainda que a publicação possa não agradá-los, tendo se limitado a narrar fatos ocorridos relativos ao envolvimento deles em crimes no Paraguai, não se pode considerar que houve ofensa à honra. 

Não houve prejuízo à honra dos embargados com as matérias divulgadas. Essas não ultrapassaram os limites do direito de informação, e nem fizeram uso abusivo da liberdade de imprensa.

O intuito da matéria era informar fatos públicos, de interesse dos leitores e da população em geral. 

A livre expressão do pensamento confere a todos o direito de não só externar opinião positiva como também negativa, o que inclui críticas, sobretudo a pessoas que, a exemplo dos autores, envolveram-se em atividades ilícitas. 

Sobre o tema, decidiu este Tribunal:
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS - LIBERDADE DE IMPRENSA - DIVULGAÇÃO DE FATOS ENVOLVENDO O AUTOR - AUSÊNCIA DE DESVIRTUAMENTO.
1 - A liberdade de imprensa deve ser exercida com a necessária responsabilidade, para que não resulte em prejuízo à honra, à imagem e ao direito de intimidade da pessoa abrangida na notícia. 2 - Não tendo as matérias publicadas ultrapassado os limites legais e constitucionais do direito de informação, afasta-se a ocorrência de dano moral, eis que ausente a intenção de lesar ou prejudicar outrem. 3 - Recurso conhecido e não provido. Decisão unânime. (20040110636384APC, Relator Haydevalda Sampaio, 5ª Turma Cível, julgado em 30/11/2006, DJ 15/03/2007 p. 473).
Registre-se, por fim, que a falta de autorização expressa quanto à publicação de fotos dos autores não causa dano moral. As fotos, ilustrando as reportagens, inserem-se no contexto da liberdade de imprensa e do direito de informação, sobretudo no de mostrar as pessoas a quem a reportagem se refere, ou seja, que foram objeto dessa.

Só haveria ofensa à imagem se as fotos denegrissem a honra, a boa fama ou respeitabilidade dos autores, o que de forma alguma ocorreu. Nada nas fotos denigre a imagem dos autores. A irresignação deles, aliás, é com a reportagem, e não com as fotos, que são retratos sem retoques deles. Onde, pois, a ofensa? Não houve!

A honra e a dignidade dos embargados não foi maculada pela reportagem que, objetiva, visava informar o público em geral sobre a concessão de refúgio político a acusados de crimes graves no Paraguai.

Dou provimento para que prevaleça o voto vencido.
A Senhora Desembargadora VERA ANDRIGHI - Revisora
Conheço dos embargos infringentes, porque presentes os pressupostos de admissibilidade.

Os d. votos majoritários proferidos pelo e. Des. Antoninho Lopes e pelo e. Des. Fernando Habibe, assim concluíram, in verbis:
[...] Levando-se em conta tudo isso, máxime a repercussão da divulgação das fotografias e o potencial econômico-financeiro dos ofensores, o valor da indenização ficará adequado em R$15.000,00 (quinze mil reais) para cada autor.

Por outro lado, tendo em conta que o ato ilícito extraído das matérias jornalísticas deu-se, sobretudo, com a divulgação das imagens dos autores, transparece inoportuno o acolhimento do pedido de retratação. 

5. Dou parcial provimento ao recurso dos autores para reconhecer a existência do dano moral e fixar a indenização em R$15.000,00 (quinze mil reais), para cada um, corrigidos desta data, contados os juros de mora do evento danoso. 

Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com metade das custas do processo e responde pelos honorários do respectivo advogado, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil. (fls. 580/1).
Por sua vez, o d. voto minoritário, da lavra do e. Des. Cruz Macedo, apreciou a matéria nos seguintes termos:
[...] Nesse passo, tenho que não houve em nenhum momento extrapolação da matéria, no sentido de criar fatos inexistentes, e tampouco de haveria o animus difamandi e injuriandi. Restringiu-se a empresa jornalísticaa narrar os fatos ocorridos, mormente em se considerando que as informações foram colhidas junto à autoridade paraguaia.

Ademais, é certo que, se a publicação se absteve de fazer qualquer juízo de valor, ausente a deturpação da notícia levada a público, não restando configurada a prática de ato ilícito, requisito indispensável a ocorrência do dano moral, o que afasta a possibilidade de indenização.

[...]

Nessa esteira, não há falar em ofensa aos arts. 186 e 927 do Código Civil.

DISPOSITIVO

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo íntegra a r. sentença recorrida. (fl. 587/8).
A controvérsia cinge-se à ocorrência dos alegados danos morais pela publicação de matérias jornalísticas pelos embargante-réus, com os seguintes títulos: “Farc preparam uma união pró-guerrilha” (fl. 254); “Terrorista paraguaios estariam em Brasília” (fl. 256); “Brasileiro na mira de Latorre” (fl. 258); “Farc querem criar força única na América” (fl. 260); “MP Paraguaio investiga ação de petistas” (fl. 262); e “Governo protege guerrilheiros” (fl. 264).

Passo à análise do mérito.

A Constituição Federal assegura a liberdade de pensamento e de expressão da atividade de comunicação, nos arts. 5º, incs. IV, IX e XIV e 220. Contudo, tais direitos devem ser exercidos sem lesionar outros de igual importância, como os de personalidade, sob pena de cometimento de ato ilícito, cuja indenização cabível também é garantida pelo art. 5º, inc. V, da CF. O abuso no exercício da liberdade de imprensa é ilícito e enseja a compensação ao prejuízo causado aos direitos de personalidade, art. 187 do CC.

Sobre o tema, leciona Sergio Cavalieri Filho:
[...] ninguém questiona que a Constituição garante o direito de livre expressão à atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença (arts. 5º, IX, e 220, §§ 1º e 2º). Essa mesma Constituição, todavia, logo no inciso X do seu art. 5º, dispõe que ‘são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação’. Isso evidencia que, na temática atinente aos direitos e garantias fundamentais, esses dois princípios constitucionais se confrontam e devem ser conciliados. É tarefa do intérprete encontrar o ponto de equilíbrio entre princípios constitucionais em aparente conflito, porquanto, em face do princípio da unidade constitucional, a Constituição não pode estar em conflito consigo mesma, não obstante a diversidade de normas e princípios que contém; deve o intérprete procurar recíprocas implicações de preceitos e princípios até chegar a uma vontade unitária na Constituição, a fim de evitar contradições, antagonismos e antinomias. [...]

À luz desses princípios, é forçoso convir que, sempre que direitos constitucionais são colocados em confronto, um condiciona o outro, atuando como limites estabelecidos pela própria Lei Maior para impedir excessos e arbítrios. Assim, se ao direito à livre expressão da atividade intelectual e de comunicação contrapõe-se o direito à inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e da imagem, segue-se como conseqüência lógica que este último condiciona o exercício do primeiro. (in Programa de Responsabilidade Civil, ed. Malheiros, 2ª ed., p. 92). 
Para analisar a matéria, com a licença do e. Des. Cruz Macedo, transcrevo os trechos das mencionadas reportagens lançados em seu d. voto proferido no julgamento da apelação interposta pelos embargantes-apelados, in verbis:
Confiram-se os termos das matérias impugnadas:
- fl. 254: ‘[...] A reunião teria contado com a participação de outros integrantes do Patria Livre: Anúncio M., J. A. e V. C., este também acusado de participação em outros sequestros. [...]’

- fl. 256: ‘[...] Três dos acusados do sequestro e morte de C.C., filha do ex-presidente paraguaio R. C., estão refugiados no Brasil. Um deles, V. C. (E), teria alugado apartamento em Águas Claras (DF). Outro, J. A., faz tratamento no Sarah. E um terceiro vive no Paraná. O Paraguai que luta para levá-los de volta à prisão, acusa o governo brasileiro de proteger suspeitos de crimes comuns.’

- fl. 258 ‘[...] ‘Espero ter a identificação nos próximos dias’ diz L.. De acordo com ele, a reunião foi presidida por O. M., ex-secretário geral do PPL, e teve ainda a participação de outros integrantes da sigla, como J. F. A. S., ex-secretário geral. A., ao lado de V. A. C. O. e A. M. M., vivem hoje no Brasil, como refugiados políticos e são acusados de participar também do sequestro de M. E. B. D. e, em 2001, libertada mediante o pagamento de US$1 milhão.’. Essa matéria discorre ainda sobre o apoio dispensado aos autores por parte do advogado M. C. S. V. e pelo Deputado L. E. Gr.. Relata que ‘A. M. trabalha como lavrador em Maringá, no Paraná. J. A. vive com a mulher e filha num apartamento de três quartos em Águas Claras, informa o advogado M. V., que o ajudou a alugar o imóvel. Nesse mesmo apartamento também está V. C., que passou uma temporada no Paraná e está de mudança para a capital federal [...]’. Por fim, enfatiza que o advogado está convencido de que o governo paraguaio busca transformá-los em bode expiatório, narrando ainda que foram torturados para confessarem um crime que não cometeram.

- também à fl. 258, continua a matéria ‘o Secretário de Relações Internacionais do PT, V. P., afirma que o partido, institucionalmente, não se envolveu no processo de refúgio dos paraguaios J. A., A. M. e V. C., que vivem hoje em território nacional sob a proteção do governo brasileiro mesmo sendo acusados de participar dos sequestros de C. e M. E.. [...]’.

- fl. 260: ‘[...] um relatório da Agência Brasileira de Inteligência, de junho deste ano, diz que aconteceu pelo menos um encontro entre M. e R. G.a, das Farc, em Foz do Iguaçu (PR), com participação de outros integrantes do P. L. – A. M., J. A., V. G., também acusado de participação em outros sequestros.’

- fl. 262: o Jornal Estado de Minas repisa a matéria estampada à fl. 258, com os trechos já transcritos acima.

- fl. 264 ‘[...] Pessoas influentes no Planalto estão frustrando as tentativas das autoridades paraguaias em repatriar três envolvidos em ações terroristas. J. A., A. M. e V. C. (do P. L., partido de extrema esquerda) são acusados de participação nos sequestros de M. E. de D. e C. C. (filha do ex-presidente R. C., assassinada em seu cativeiro, em Assunção). Também são investigados por envolvimento com o grupo guerrilheiro Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc). Considerados criminosos comuns em seu país, os três conseguiram do governo brasileiro o benefício de refugiados na condição de perseguidos políticos. [...]’.

- fls. 04/05 do caderno constante à fl. 264 ‘A insistência do governo do Paraguai em levar de volta a seu país os paraguaios J. F. A. S., A. M. M. e V. A. C. revela que o benefício de refugiado concedido ao grupo pelo governo brasileiro contou com o apoio de pessoas influentes na República [...]. No Paraguai eles são os principais suspeitos de participar dos sequestros de M. E. B. de D., em 2001, e de C. C., no ano passado, esta filha do ex-presidente C., morta no cativeiro. São acusados ainda de envolvimento com integrantes das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), que teriam ajudado o grupo a arquitetar os sequestros. [...]’. L. garante que A., M. e C., não são perseguidos políticos e, sim, criminosos comuns, que introduziram no Paraguai a prática do sequestro e roubo a bancos como forma de financiamento de suas atividades de esquerda. Essa matéria repisa ainda os trechos anteriormente citados, acrescentando que o M. P. do Paraguai contesta o refúgio dispensado aos autores.
Há ainda, nessa mesma reportagem, um quadro, no qual consta a fotografia dos autores com um texto ao lado de cada uma, com o seguinte texto:

‘J. F. A. S. – Economista de 43 anos é dono de um curriculum marcado por prisões, torturas, processos, em nome dos movimentos de esquerda. É integrante da direção nacional do P. L., pelo qual disputou e perdeu eleições para deputado em 1993 e a senador em abril de 2003. É acusado de ter participado do sequestro de M. E. D.. Refugiado no Brasil desde de (sic) dezembro de 2003, vive no Distrito Federal e é suspeito ainda de ter participado do sequestro de C. C..’

‘A. M. M. – Lavrador de 43, e poeta, é acusado de planejar e executar o sequestro de M. E. D.. Integrante do P. L., conseguiu refúgio no Brasil em 2003 depois de fugir pela Ponte da amizade. Vive hoje no Paraná, trabalhando no campo. Também é suspeito de ter participado do planejamento de outro sequestro, o de C. C..’

‘V. A. C. O. – Lavrador, de 41, conseguiu refúgio político no Brasil em 2003 porque conseguiu provar estar sendo vítima de perseguição. Em sua casa no Paraguai, o M. P. diz ter encontrado US$50 mil correspondentes a parte do pagamento do sequestro de M. E. D.. Foi candidato a governador do departamento de San Pedro, no Paraguai, em 2003. Vive hoje no Mato Grosso, mas está de mudança para Brasília, onde chegará em busca de emprego.’

Ao lado desse quadro, consta também matéria nos seguintes termos: ‘Para afastar a tese de que A., M. e C. são perseguidos políticos, O. L. afirma que o P. L. e só ganhou notoriedade a partir do sequestro de M. E.. [...]. L. e atesta que A., M. e C. fugiram do Paraguai para o Brasil somente quanto foi concluída (sic) o Juízo oral e Público, para escapar da Justiça. [...]. Mas, o fiscal geral omite do governo brasileiro fatos graves, como as sessões de tortura a que o grupo foi submetido. A. e C. foram sequestrados para confessarem a participação no crime. Na verdade, eles escaparam da morte, depois que familiares de A., com maior poder aquisitivo e alguma proteção política, os localizaram numa casa na periferia de Assunção.’ Termina narrando sobre o livro de autoria de A. e descrevendo como entraram no País, onde vivem e quais suas atividades no Brasil. (fls. 582/4).
As ações de indenização por danos morais advindos da veiculação de artigos jornalísticos devem ser analisadas à luz da proporcionalidade entre o direito de informação e o respeito à privacidade, à intimidade e à honra, já que a afronta aos direitos da personalidade pressupõe a indevida transposição da função meramente informativa para o escuso propósito difamatório.

O pedido de indenização fundamenta-se na crença de que os réus, ao publicarem as matérias, ultrajaram a honra e a imagem dos autores, pois abusaram do direito de informar para macular injustamente seus direitos de personalidade, “fazendo ligar o nome dos requerentes ao Terrorismo Internacional e às FARC, bem como ligar tais fatos ao PT” e que eles “passaram a serem vistos pela família, amigos, vizinhos e sociedade como verdadeiros terroristas” (fl. 27).
No entanto, não é essa a conclusão que se extrai das provas produzidas nos autos.

Da leitura atenta das matérias jornalísticas e dos documentos apresentados pelos embargantes-apelados como fonte das reportagens, infere-se que as publicações tiveram nítido caráter informativo, narrando os fatos contidos nos relatórios de inteligência da ABIN e do Ministério Público do Paraguai (fls. 329/57) sobre as situações envolvendo os embargados-apelantes, que, inclusive, levaram a sua vinda ao Brasil.

Destaque-se que não há adjetivação negativa ou imputação de condutas criminosas aos autores, inexistindo a chamada “condenação midiática”, mas apenas a existência de procedimentos policiais para investigação de supostos atos ilícitos. Ademais, as informações reveladas são de interesse da coletividade, uma vez que se relacionam a segurança nacional.

Sobre o direito de informar e ser informado, leciona novamente Sergio Cavalieri Filho:
É importante ressaltar que a liberdade de informação tem duas vertentes. Divide-se em direito de informar e direito de ser informado.

O direito de informar é dos órgãos de imprensa, direito esse que está também contemplado no art. 220 e § 1º da Constituição. O direito à informação (ou de ser informado) é do cidadão, um direito difuso de que são titulares todos os destinatários da informação. Por isso quem informa tem compromisso com a verdade. O recebedor da informação (o cidadão) necessita do fato objetivamente ocorrido para estabelecer a sua cognição pessoal e para que possa elaborar a sua percepção sobre o mesmo fato, de modo a formar sua convicção sem qualquer interferência (Grandinetti, ob. cit., p. 25)

[...]

Resulta do exposto que a Liberdade de Informação, nas suas duas vias – direito de informar e direito de ser informado -, não é plena, absoluta, irrestrita. A sua primeira limitação é a verdade. E a verdade é como um manto sem costura, não tem adjetivos. Quem informa tem primeiramente compromisso com os fatos tal como ocorreram, compromisso com o fato e não com a sua versão.

[...]

Não é demais lembrar que dois são os componentes da liberdade de informação jornalística: o direito de livre pesquisa e divulgação e o direito da coletividade de receber notícias que correspondam a uma realidade fática. Os órgãos de comunicação, é verdade, não estão obrigados a apurar, em todos os casos, a veracidade dos fatos antes de torná-los públicos. Se tal fosse exigido, a coletividade ficaria privada do direito à informação, que deve ser contemporânea às ocorrências, sob pena de tornar-se caduca e desatualizada, perdendo a sua finalidade. Forçoso reconhecer, entretanto, que, por estar o direito de livre pesquisa e publicidade constitucionalmente condicionado à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem, sempre que o primeiro extrapolar os seus limites, quer por sensacionalismo, quer por falta de cuidado, surgirá o dever de indenizar. (In Curso de Responsabilidade Civil. 8. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2009. 109, 110 113 pp.).
Ainda que se possa compreender o desconforto e as inquietações causados pela difusão das notícias, não se depreendem da atuação dos embargantes-apelados os elementos constitutivos da responsabilidade civil.

A jurisprudência deste e. TJDFT é assente na improcedência do pedido indenizatório, quando possui a reportagem finalidade essencialmente informativa:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL. DIVULGAÇÃO DE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES. SUPOSTA PRÁTICA DE CORRUPÇÃO. MATÉRIA JORNALÍSTICA QUE NÃO ULTRAPASSA OS LIMITES DA MERA INFORMAÇÃO. EXCESSOS NÃO CONFIGURADOS. OFENSA À HONRA NÃO CARACTERIZADA. REPARAÇÃO INDENIZATÓRIA INDEVIDA. SENTENÇA MANTIDA.

1. A indenização por dano moral decorrente de publicação de matéria jornalística exige que sejam ultrapassados os limites da mera informação, ofendendo desnecessariamente a honra do autor e acarretando danos à sua imagem.

2. A simples veiculação de notícia, divulgando a exoneração de servidores por suposta prática de corrupção no âmbito do poder público federal, desacompanhada de prova de sua falsidade, inviabiliza a pretensão reparatória por dano moral devido à ausência de prejuízo à imagem e porque gera, quando muito, mero incômodo ou desconforto.

3. Recurso conhecido e desprovido. (Acórdão n.768453, 20110112313566APC, Relator: J.J. COSTA CARVALHO, 2ª Turma Cível, Data de Julgamento: 08/05/2013, Publicado no DJE: 19/03/2014. Pág.: 125, grifo nosso).
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA. EXERCÍCIO DO DIREITO CONSTITUCIONAL DE INFORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. RECURSO IMPROVIDO.

A liberdade de imprensa encontra limites em diversas garantias estabelecidas pela Constituição, dentre elas, a proteção aos direitos da personalidade e à dignidade humana.

Somente a matéria jornalística veiculada com notório cunho especulativo e que evidencia a intenção de ofender, e não a de informar, é que pode ser configuradora de ato ilícito, causadora de danos morais.

Assim, se os textos veiculados na imprensa apenas se prestam a narrar fatos que são do conhecimento da sociedade, não há que se falar em dano moral, porquanto evidencia apenas o animus narrandi.

Recurso improvido. (Acórdão n.743390, 20120110684689APC, Relator: ANA CANTARINO, Revisor: JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA, 6ª Turma Cível, Data de Julgamento: 27/11/2013, Publicado no DJE: 17/12/2013. Pág.: 160, grifo nosso).
CONSTITUCIONAL E CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. EXERCÍCIO DO DIREITO DE IMPRENSA EXTRAPOLADO. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. DANO À HONRA E À IMAGEM. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO. PUBLICAÇÃO DE RETRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE AMPARO NA LEI DE IMPRENSA. NÃO RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADPF 130. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Os limites do direito de informação da imprensa encontram-se assentados na atividade de simplesmente narrar os acontecimentos, sem apresentar fatos falaciosos, que exponham, indevidamente, a intimidade ou acarretem danos à honra e à imagem de terceiros.

2. O quantum indenizatório a título de danos morais deve atender aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando-se, no caso concreto, a extensão e a gravidade do dano, a capacidade econômica do agente, além do caráter punitivo-pedagógico da medida.

3. A Lei de Imprensa não foi recepcionada pela Constituição Federal, de acordo com o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal na ADPF nº 130, de modo que o pedido retratação não possui amparo legal.

4. Apelo parcialmente provido. (Acórdão n.740641, 20110112313453APC, Relator: ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS, Revisor: ANTONINHO LOPES, 4ª Turma Cível, Data de Julgamento: 13/11/2013, Publicado no DJE: 06/12/2013. Pág.: 294, grifo nosso).
A partir do conceito de Sérgio Cavalieri (In Curso de Responsabilidade Civil. 8ª ed. São Paulo: Editora Atlas, 2009), é certo que o dever de indenizar decorre de violação do direito à dignidade, ocorrência que não se materializou na publicação das matérias jornalísticas em questão.

Cumpre ressaltar, ademais, que os jornalistas responsáveis pelas matérias cercaram-se dos cuidados éticos necessários para desvendar a pertinência das notícias divulgadas, haja vista que não se exige da imprensa o rigor da apuração conclusiva próprio das esferas administrativas, policiais e jurisdicionais.

Nos termos dos arts. 1º e 220, § 1º, da CF, a liberdade de imprensa é garantia constitucional, própria do Estado Democrático de Direito. Em conclusão, não há dano indenizável a partir do retratado exercício regular de direito.

Assim, deve prevalecer o d. voto minoritário.

Isso posto, conheço dos embargos infringentes dos réus e acolho-os, para que, com respeitosa vênia ao e. Des. Antoninho Lopes, prevaleça a conclusão do d. voto minoritário, da lavra do e. Des. Cruz Macedo, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelos embargados-autores e manteve a r. sentença.

É o voto.
O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA - Vogal
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço dos recursos.

ANUNCIO MARTI MENDEZ E OUTROS ajuizaram ação de conhecimento em face de S/A CORREIO BRAZILIENSE e S/A ESTADO DE MINAS objetivando a condenação dos réus a compensar-lhes por danos morais em razão da publicação de matérias jornalísticas ofensivas a sua honra.

A ação foi julgada improcedente.

Os autores apelaram.

A egrégia 4ª Turma Cível, por maioria, deu parcial provimento ao recurso.

O voto minoritário manteve a sentença.

Os réus interpuseram embargos infringentes objetivando a prevalência do voto escoteiro.

É o resumo dos pontos relevantes.

Os embargados narram que os embargantes teriam ofendido suas honras publicamente:
S/A CORREIO BRAZILIENSE:

1. Publicação de 17.11.2005, pág. 12. Manchete “TERRORISMO, Parlamentares do PT teriam participado de reunião em Concepcion com integrantes do Partido Pátria Livre e das FARC, segundo relato do ministro e assessor de Segurança Pública do Paraguai, havendo uma foto estampada do embargado J. A. na matéria; 

2. Publicação de 31.10.2005. Capa: “Farc criam tentáculos pela América.” Pág. 6. Manchete: “Farc preparam uma união pró-guerrilha”. Conexão Armada: Serviços de inteligência do Brasil e do Paraguai descobriram que os guerrilheiros querem criar a Força Revolucionária da América (FRA).; 

3. Publicação de 16.11.2005. Capa Terroristas Paraguaios estariam em Brasília. Pág. 2 e 3. Refugiados Acusados de
sequestro. Terrorismo. Procurador-geral do Ministério Público do Paraguai afirma ter reunido provas no processo.” 

 S/A ESTADO DE MINAS:

 Publicação de 17.11.2005. Capa: Paraguai suspeita de dois brasileiros nos sequestros. MP Paraguaio investiga ação de petistas. Foto de um dos requerentes estampada; 

1. Publicação de 31.10.2005. Capa: “Farc querem criar força única na América. Pág. 4. Manchete: “Fusão explosiva”. Documentos revelam que treinamento dado pelas FARC serve também para prática de crimes violentos: 

2. Publicação de 16.11.2005. Capa. Governo protege Guerrilheiros. Ligações Perigosas. Proteção Oficial a Sequestradores.
Cumpre verificar, pois, a configuração ou não de conduta ilícita praticada pelos embargantes apta a ensejar danos morais para os embargados, em decorrência da veiculação das citadas matérias jornalísticas.

De fato, a lide em julgamento estabelece um aparente conflito de garantias constitucionalmente asseguradas, à medida que a Carta Magna consagrou a inviolabilidade da intimidade, da honra, da vida privada e da imagem e, por outro lado, garantiu, também, a liberdade de pensamento, de expressão e de comunicação, independente de censura ou licença prévia.

Para dirimir o impasse, a doutrina mais abalizada e a jurisprudência predominante recomendam que os princípios constitucionais em colisão devam ser conciliados, pois diante da unidade constitucional, a Constituição “não pode estar em conflito consigo mesma”. Assim, o intérprete deve sopesar os interesses em conflito e dar prevalência àquele que, segundo as circunstâncias jurídicas e reais existentes, revela-se mais justo, informado pelo princípio da proporcionalidade.

No caso de matéria jornalística, o direito à compensação por dano moral configura-se quando a notícia veiculada não se restringe a retratar o fato como ocorreu e, em consequência, por culpa em sentido amplo, extrapola o direito à liberdade de expressão e o dever de informação, de maneira a atingir a integridade psíquica do indivíduo através das expressões utilizadas na matéria.

Acerca do conflito entre a liberdade de imprensa e os direitos da personalidade, destaca-se abalizada doutrina:
Se de uma banda a liberdade de imprensa não pode estar submetida à prévia censura, a outro giro, sucede que o exercício da informação não pode ser admitido em caráter absoluto, ilimitado, sendo imperioso estabelecer limites ao direito de informar a partir da proteção dos direitos da personalidade (imagem, vida privada, honra...), especialmente com base na tutela fundamental da dignidade da pessoa humana, também alçada ao status constitucional (art. 1º, III, CF).

Evidencia-se, pois, com clareza solar, a comum ocorrência de conflito entre a liberdade de imprensa e os direitos da personalidade.

Em casos tais (colisão de direitos da personalidade e liberdade de imprensa) não há qualquer hierarquia possível, havendo proteção constitucional dedicada a ambas as figuras. Impõe-se, então, o uso da técnica de ponderação dos interesses (princípio da proporcionalidade), buscando averiguar, no caso concreto, qual o interesse que sobrepuja na afirmação da dignidade humana. Investiga-se qual o direito que possui maior amplitude em cada caso
. 
No presente caso, os réus agiram com animus narrandi, diante do interesse da sociedade em torno da matéria, por se relacionarem a pessoas refugiadas em nosso país e, portanto, em exercício regular do direito de prestar informação, devendo, por essa razão, preponderar os direitos de liberdade de imprensa sobre o direito à honra e imagem dos embargados.

Por essas razões, entende-se não haver ocorrido exercício abusivo do direito de informação.

A propósito, salientou o Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADPF nº 130, in verbis:
[...] o exercício concreto, pelos profissionais da imprensa, da liberdade de expressão, cujo fundamento reside no próprio texto da Constituição da República assegura, ao jornalista, o direito de expender crítica, ainda que desfavorável e em tom contundente contra quaisquer pessoas ou autoridades.”

Ninguém desconhece que, no contexto de uma sociedade fundada em bases democráticas, mostra-se intolerável a repressão penal ao pensamento, ainda mais quando a crítica – por mais dura que seja – revele-se inspirada pelo interesse público e decorra da prática legítima de uma liberdade pública da extração eminentemente constitucional (CF, art. 5º, IV, c/c o art. 220).

Não se pode ignorar que a liberdade de imprensa, enquanto projeção da liberdade de manifestação de pensamento e de comunicação, reveste-se de conteúdo abrangente, por compreender, dentre outras prerrogativas relevantes que lhe são inerentes, (a) o direito de informar, (b) o direito de buscar a informação, (c) o direito de opinar e (d) o direito de criticar.

A crítica jornalística, desse modo, traduz direito impregnado de qualificação constitucional, plenamente oponível aos que exercem qualquer parcela de autoridade no âmbito do Estado, pois o interesse social, fundado na necessidade de preservação dos limites ético-jurídicos que devem pautar a prática da função pública, sobrepõe-se a eventuais suscetibilidades que possam revelar os detentores do poder.

Uma vez dela ausente o animus injuriandi vel diffamandi, tal como ressalta o magistério doutrinário [...], a crítica que os meios de comunicacao social dirigem às pessoas públicas, especialmente às autoridades e aos agentes do Estado, por mais acerba, dura e veemente que possa ser, deixa de sofrer, quanto ao seu concreto exercício, as limitações externas que ordinariamente resultam dos direitos de personalidade.
 
Com efeito, a liberdade de expressão jornalística possui relevante papel na Democracia deste país, de modo a preponderar sobre o direito de imagem e de honra quando evidente o interesse da sociedade na informação.

Portanto, não obstante o incômodo experimentado pelos embargados em face da divulgação de fatos consubstanciados nas suas condutas políticas, por órgãos da mídia escrita, os embargantes não extrapolaram o exercício do direito constitucionalmente assegurado de informar.

De sorte que não se cogita de ato ilícito ou de abuso de direito, nos termos dos artigos 186 e 187 do Código Civil, a ensejar a responsabilidade civil do inciso V do art. 5º da CF e do art. 927 do Codex Civil.

Versando tema semelhante ao debatido nestes autos, o eminente Des. Nívio Gonçalves obtemperou:
A vingar o pretendido pelo apelante, findará proibida a veiculação de notícias com potencial para desagradar aquele a que ela se refere. Todavia, inexiste óbice para que a imprensa divulgue notícias que aludam a ocorrências negativas. A norma permissiva é um consectário do princípio da liberdade de expressão, de sorte que somente em casos extremos, nos quais se evidencie notório, exacerbado e específico dolo de denegrir a imagem da pessoa envolvida, pode o Poder Judiciário imiscuir-se na atividade dos órgãos de imprensa, coibindo os abusos que porventura sejam detectados. E, na espécie dos autos, as publicações não congregam matiz tendenciosa.  São noticiários, evidentemente, de caráter negativo, mas que se subsumem ao que propugna a Carta Política, pois essa avaliza a publicação, pelos órgãos de imprensa, de fatos de iniludível interesse da sociedade. Ademais, consoante já aduzido, a reportagem conferiu o devido respeito ao autor, ao limitar-se ao relato de fatos, sem tecer qualquer pronunciamento prévio acerca da sua efetiva responsabilidade.
 
Ante o exposto, pedindo respeitosa vênia aos prolatores dos votos majoritários, DOU PROVIMENTO ao recurso a fim de que prevaleça o voto escoteiro.

É como voto.

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal
Peço licença aos Desembargadores Fernando Habibe e Antoninho Lopes para acompanhar o eminente Relator.
O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal
Senhor Presidente, também peço vênia aos doutos prolatores dos votos majoritários em sede de apelação para acompanhar agora o voto do eminente Relator, entendendo que, como bem destacado por S. Exa., não há elementos para configurar eventual excesso gerador de indenização.

Então, dou provimento aos embargos infringentes.
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Senhor Presidente, nego provimento, reportando-me às razões lançadas pelo eminente Relator do apelo.
A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal
Acompanho o eminente Relator.
A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL - Vogal
Peço vênia à divergência para acompanhar o eminente Relator.
O Senhor Desembargador CRUZ MACEDO - Vogal

Senhor Presidente, com a devida vênia da divergência, ratifico o meu voto.
O Senhor Desembargador J. J. COSTA CARVALHO - Vogal

Eminente Presidente, rogando as mais elevadas vênias à douta divergência, acompanho o eminente Relator.
DECISÃO

Deu-se provimento. Por maioria.
� FARIAS, Cristiano Chaves de. Direito Civil – Teoria Geral, 3ª ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2005, p. 147.
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